
 
 

 

AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.614.653 - RS (2016/0187800-0)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : WOLME ROCHA 
ADVOGADOS : DECIO SCARAVAGLIONI  - RS022910 

 DAISSON SILVA PORTANOVA  - RS025037 
 ISABEL CRISTINA TRAPP FERREIRA E OUTRO(S) - 

RS022998 
AGRAVADO  : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. INTIMAÇÃO 
ELETRÔNICA. COMEÇO DO PRAZO. PRIMEIRO DIA ÚTIL SEGUINTE 
DA DATA DA INTIMAÇÃO. INTEMPESTIVIDADE. AGRAVO INTERNO 
NÃO PROVIDO.
1.  Dispõe o decisum agravado:  "Mediante análise dos autos, verifica-se que a 
parte recorrente foi intimada do v. acórdão recorrido em 09/05/2016, sendo o 
recurso especial somente interposto em 01/06/2016. Dessa forma, inadmissível, 
porquanto intempestivo, eis que interposto fora do prazo de 15 (quinze) dias úteis, 
nos termos do art. 994, VI, c/c os arts. 1.003, § 5º, 1.029, e 219, caput, todos do 
Código de Processo Civil. "(fl. 549).
2. Esclareça-se que, nos termos dos artigos 231, inciso V, do CPC/2015 e 5º, § 1º, 
da Lei 11.4192006, a "intimação eletrônica  considera-se realizada no dia em 
que o intimado efetivar a  consulta  eletrônica  ao  teor  da  intimação" 
(EDcl no AgRg no AREsp 355.670/RJ, Rel. Ministro Reynaldo Soares da 
Fonseca, Quinta Turma, DJe 29/6/2016) e que o dia do começo do prazo,é o dia 
útil seguinte à consulta da intimação.
3. Verifica-se que a intimação do agravante ocorreu em 9/5/2016, assim o prazo 
começou a ser contado do primeiro dia útil, portanto, a partir de 10/5/2016. 
4. Como o prazo se iniciou em 10/5/2016 e terminou no dia 31/5/2016, é 
intempestivo o Recurso Especial interposto no dia 1º/6/2016.
5. No mais, cabe esclarecer que, de acordo com o art. 5º da Lei 11.419/2006, as 
intimações serão feitas por meio eletrônico em portal próprio aos que se 
cadastrarem na forma do art. 2º desta Lei, dispensando-se a publicação no órgão 
oficial, inclusive eletrônico.
6. Considerar-se-á realizada a intimação no dia em que o intimando efetivar a 
consulta eletrônica ao teor da intimação, certificando-se nos autos a sua 
realização. Nos casos em que a consulta se dê em dia não útil, a intimação será 
considerada como realizada no primeiro dia útil seguinte. A consulta deverá ser 
feita em até 10 (dez) dias corridos, contados da data do envio da intimação, sob 
pena de considerar a intimação automaticamente realizada na data do término 
desse prazo.
7. Verifica-se que a Certidão à fl. 442, que afirma que o prazo tem início no dia 
11 de maio de 2016, se refere apenas à hipótese de inércia do interessado durante 
o prazo de 10 (dez) dias.
8. Esclareça-se ainda, que, conforme reconhecido pelo próprio agravante, este 
optou por se dar por intimado no dia 9 de maio de 2016, portanto, o prazo recursal 

Documento: 1572517 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 19/12/2017 Página  1 de 5



 
 

 

começou no dia 10 de maio de 2016. 
9. Por fim, não há discrepância entre a legislação processual e o sistema utilizado 
pelo Tribunal de origem, que não induziu o recorrente a erro.
10. Agravo Interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça:  ""A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, 
Assusete Magalhães (Presidente) e Francisco Falcão votaram com o Sr. Ministro Relator." 

 
 Brasília, 19 de outubro de 2017(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
AgInt  no

Número Registro: 2016/0187800-0 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.614.653 / RS

Números Origem:  50079623120104047100  RS-50079623120104047100

PAUTA: 16/02/2017 JULGADO: 16/02/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MARIO LUIZ BONSAGLIA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : WOLME ROCHA 
ADVOGADOS : DECIO SCARAVAGLIONI  - RS022910 

 DAISSON SILVA PORTANOVA  - RS025037 
 ISABEL CRISTINA TRAPP FERREIRA E OUTRO(S) - RS022998 

RECORRIDO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Aposentadoria por Tempo de Serviço 
(Art. 52/4)

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : WOLME ROCHA 
ADVOGADOS : DECIO SCARAVAGLIONI  - RS022910 

 DAISSON SILVA PORTANOVA  - RS025037 
 ISABEL CRISTINA TRAPP FERREIRA E OUTRO(S) - RS022998 

AGRAVADO  : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"Adiado por indicação do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.614.653 - RS (2016/0187800-0)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : WOLME ROCHA 
ADVOGADOS : DECIO SCARAVAGLIONI  - RS022910 
   DAISSON SILVA PORTANOVA  - RS025037 
   ISABEL CRISTINA TRAPP FERREIRA E OUTRO(S) - 

RS022998 
AGRAVADO  : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Cuida-se 

de Agravo Interno interposto contra decisão monocrática, às fls. 549-550, que não conheceu 

do Recurso Especial e assim dispôs:

Mediante análise dos autos, verifica-se que a parte recorrente foi 
intimada do v. acórdão recorrido em 09/05/2016, sendo o recurso especial 
somente interposto em 01/06/2016.

Dessa forma, inadmissível, porquanto intempestivo, eis que 
interposto fora do prazo de 15 (quinze) dias úteis, nos termos do art. 994, VI, c/c 
os arts. 1.003, § 5º, 1.029, e 219, caput, todos do Código de Processo Civil.

A propósito, nos termos do § 6º do art. 1.003 do mesmo codex, "o 
recorrente comprovará a ocorrência de feriado local no ato de interposição 
do recurso", o que impossibilita a regularização posterior.

Conforme jurisprudência dominante nesta Corte, a ocorrência de 
feriado local, recesso, paralisação ou interrupção do expediente forense deveria 
ser demonstrada por documento idôneo, no ato da interposição do recurso que 
pretende seja conhecido. Nesse sentido: AgRg no AREsp 527.290/MG, 2.ª 
Turma, Rel. Min. Assusete Magalhães, DJe de 22/8/2014.

Ante o exposto, com fulcro no art. 932, III, do CPC de 2015 
(correspondente ao art. 557, caput, do CPC de 1973), c.c. art. 1.º da Resolução 
STJ n.º 17/2013, NÃO CONHEÇO do recurso.

No presente Agravo Interno sustenta o agravante:

Além disso, a Secretaria de Recurso do TRF da 4ª Região, ao ser 
requerida, forneceu certidão de TEMPESTIVIDADE do Recurso Especial (em 
anexo), informando o procedimento da intimação eletrônica do E-proc, e 
comprovando que o recurso foi interposto dentro do prazo de 15 dias, previsto no 
Novo Código de Processo Civil.

Desta forma, se o início do prazo ocorreu em 11/05/2016, e 
contados os 15 dias uteis para a interposição do RECURSO ESPECIAL, e 
excluído da contagem o FERIADO NACIONAL (Art. 1003 §5º c/c Art.219do 
CPC/2015), o recurso é TEMPESTIVO: (fl. 558).
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Pleiteia a reconsideração do decisum agravado ou a submissão do recurso à 

Turma.

Sem contraminuta.

É o relatório.
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.614.653 - RS (2016/0187800-0)
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): O 

Agravo Interno não merece prosperar, pois a ausência de argumentos hábeis para alterar os 

fundamentos da decisão ora agravada torna incólume o entendimento nela firmado. Portanto 

não há falar em reparo na decisão.

 Dispõe o decisum agravado:

Mediante análise dos autos, verifica-se que a parte recorrente foi 
intimada do v. acórdão recorrido em 09/05/2016, sendo o recurso especial 
somente interposto em 01/06/2016.

Dessa forma, inadmissível, porquanto intempestivo, eis que 
interposto fora do prazo de 15 (quinze) dias úteis, nos termos do art. 994, VI, c/c 
os arts. 1.003, § 5º, 1.029, e 219, caput, todos do Código de Processo Civil. (fl. 
549).

Esclareço que, nos termos dos artigos 231, inciso V, do CPC/2015 e 5º, § 1º, 

da Lei 11.4192006, a "intimação eletrônica  considera-se realizada no dia em que o 

intimado efetivar a  consulta  eletrônica  ao  teor  da  intimação" (EDcl no AgRg no 

AREsp 355.670/RJ, Rel. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, DJe 

29/06/2016) e que o dia do começo do prazo é o dia útil seguinte à consulta da intimação.

In  verbis:

Artigo 231 - Salvo disposição em sentido diverso, considera-se 
dia do começo do prazo: 

(...)
V - o dia útil seguinte à consulta ao teor da citação ou da 

intimação ou ao término do prazo para que a consulta se dê, quando a citação ou 
a intimação for eletrônica; (grifei).

Art. 5o As intimações serão feitas por meio eletrônico em portal 
próprio aos que se cadastrarem na forma do art. 2o desta Lei, dispensando-se a 
publicação no órgão oficial, inclusive eletrônico.

§ 1o Considerar-se-á realizada a intimação no dia em que o 
intimando efetivar a consulta eletrônica ao teor da intimação, 
certificando-se nos autos a sua realização.

§ 2o Na hipótese do § 1o deste artigo, nos casos em que a consulta 
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se dê em dia não útil, a intimação será considerada como realizada no primeiro dia 
útil seguinte.

Verifico que a intimação do agravante ocorreu em 9/5/2016, assim o prazo 

começou ser contado do primeiro dia útil, portanto, a partir de 10/5/2016. 

Como o prazo se iniciou em 10/5/2016, e terminou em 31/5/2016, é 

intempestivo o Recurso Especial interposto no dia 1º/6/2016.

Nesse sentido:

PROCESSO  PENAL.  EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO  
NO  AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO   EM   RECURSO   
ESPECIAL.   INTIMAÇÃO   ELETRÔNICA.  LEI  N. 11.419/2006. PRAZO. 
CONTAGEM. INÍCIO.

1. Nos termos do art. 5º, §§1º e 3º, da Lei 11.419/2006, a 
intimação eletrônica  considera-se realizada no dia em que o intimado 
efetivar a  consulta  eletrônica  ao  teor  da  intimação,  a  qual  pode ser 
realizada em até 10 dias, contados da data do seu envio, sob pena de 
considerar-se  a  intimação  automaticamente  realizada  na  data do término 
desse prazo.

2.  O Ministério Público do Estado do Rio de Janeiro foi intimado 
em 26/4/2013,  de acordo com o § 3º do art. 5º da Lei n. 11.419/2006, e o  agravo  
em  recurso  especial, por seu turno, foi protocolado dia 30/4/2013  (certidão  de 
e-STJ fl. 1328), dentro, portanto, do prazo legal, sendo tempestivo.

3.  Embargos  de  declaração  acolhidos para, conferindo-lhe 
efeitos infringentes,  reconhecer  a  tempestividade  do  agravo  em recurso 
especial e dele conhecer, cujo mérito será oportunamente apreciado.

(EDcl no AgRg no AREsp 355.670/RJ, Rel. Ministro 
REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, DJe 29/06/2016) 
(grifei).

Ausente, portanto, a comprovação da necessidade de retificação a ser 

promovida na decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em consonância com 

entendimento pacífico deste Tribunal, não há prover o Agravo Interno que contra ela se 

insurge.

Por tudo isso, nego provimento ao Agravo Interno.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2016/0187800-0 REsp 1.614.653 / RS

Números Origem:  50079623120104047100  RS-50079623120104047100

PAUTA: 19/10/2017 JULGADO: 19/10/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ ELAERES MARQUES TEIXEIRA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : WOLME ROCHA 
ADVOGADOS : DECIO SCARAVAGLIONI  - RS022910 

 DAISSON SILVA PORTANOVA  - RS025037 
 ISABEL CRISTINA TRAPP FERREIRA E OUTRO(S) - RS022998 

RECORRIDO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Aposentadoria por Tempo de Serviço 
(Art. 52/4)

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : WOLME ROCHA 
ADVOGADOS : DECIO SCARAVAGLIONI  - RS022910 

 DAISSON SILVA PORTANOVA  - RS025037 
 ISABEL CRISTINA TRAPP FERREIRA E OUTRO(S) - RS022998 

AGRAVADO  : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães 
(Presidente) e Francisco Falcão votaram com o Sr. Ministro Relator.
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